
Parecer nº 1224, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 460, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fiscalização de velocidade de veículos automotores, reboques e semirreboques por meio de dispositivos estático e portátil no âmbito do Estado.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após analise da propositura em tela, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, “caput”, da Constituição do Estado.
Verificamos que o presente projeto de lei, não veio instruído com nenhum documento, cujo escopo versa sobre regulamentar a fiscalização de velocidade, estabelecendo parâmetros para tanto, evitando injustiças com o condutor, coibindo práticas abusivas por parte do Estado, como equipamentos e agentes escondidos para gerar infrações de trânsito.

Diante o exposto, ao que nos cabe analisarmos, concluímos que o projeto em tela faz jus ao requerimento do feito, não havendo necessidade de complementação para o seu trâmite processual.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 460, de 2018.
a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.
a) José Américo – Presidente
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